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ANEXO III

Auto de eliminação

Aos . . . dias do mês de . . . de . . ., no(a) . . ., em . . ., na presença dos abaixo assinados, procedeu-se à venda/inu-
tilização por . . ., de acordo com o(s) artigo(s) . . . da Portaria n.o. . . / . . ., de . . ., e disposições da tabela de selecção,
dos documentos a seguir identificados:

Número de referência
da tabela Código de classificação Título da série

e subsérie
Número e tipo de unidades

de instalação Datas extremas Metragem Número de remessa

O Responsável pelo Arquivo. . .
O Responsável do Organismo. . .

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 431/2001

de 26 de Abril

A Portaria n.o 44/2001, de 19 de Janeiro, que esta-
belece as condições do exercício da pesca de bivalves
na zona ocidental norte, estabeleceu, em regime expe-
rimental e com carácter de excepcionalidade, um sistema
mais flexível de gestão dos quantitativos diários auto-
rizados por embarcação, reconhecendo que compete às
organizações de produtores um importante papel na
regulação do mercado, assegurando a maior valorização
das capturas.

Considerando os condicionalismos específicos de
natureza sócio-económica que determinaram este
regime de excepção, assim como a persistência das difi-
culdades especiais de operação nesta zona ocidental
norte resultantes das condições do estado do mar, torna-
-se adequado prever a possibilidade de, durante o mês
de Abril, manter o sistema de flexibilização previsto na
alínea b) do n.o 2.o desse normativo.

Assim, ao abrigo da alínea g) do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7 de Julho, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 383/98, de 27 de Novembro,
e do artigo 13.o da Portaria n.o 1102-E/2000, de 22 de
Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja aditada
ao n.o 2.o da Portaria n.o 44/2001, de 19 de Janeiro,
uma alínea f), com a seguinte redacção:

«f) A título excepcional, durante o mês de Abril de
2001 é permitido capturar as quantidades previstas na
alínea b).»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, José Apolinário Nunes Portada, Secre-
tário de Estado das Pescas, em 28 de Março de 2001.

Despacho Normativo n.o 20/2001

O Regulamento (CE) n.o 1673/2000, do Conselho,
de 27 de Julho, estabeleceu a organização comum de
mercado no sector do linho e do cânhamo destinados
à produção de fibras, e o Regulamento (CE)

n.o 245/2001, da Comissão, de 5 de Fevereiro, veio esta-
belecer as respectivas normas de execução, prevendo
que sejam adoptadas pelos Estados membros as medidas
necessárias à aprovação dos primeiros transformadores,
bem como ao controlo das ajudas concedidas.

Por outro lado, e de acordo com o estabelecido no
artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 1673/2000, do Con-
selho, foi fixada para Portugal uma quantidade nacional
garantida de 50 t para a fibra longa de linho e 1750 t
para as fibras curtas de linho e cânhamo, pelo que se
torna necessário estabelecer as regras a aplicar rela-
tivamente à quantidade de fibras que pode ser objecto
da concessão da ajuda à transformação a título de uma
campanha de comercialização.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, 4.o, 6.o,
7.o, 8.o e 17.o do Regulamento (CE) n.o 245/2001, da
Comissão, de 5 de Fevereiro, determino o seguinte:

1 — A partir da campanha de comercialização
2001-2002, a aprovação dos primeiros transformadores
de linho e ou de cânhamo será feita de acordo com
o estabelecido no artigo 3.o do Regulamento (CE)
n.o 245/2001, da Comissão, de 5 de Fevereiro.

2 — O pedido de aprovação dos primeiros transfor-
madores deverá ser entregue no Instituto Nacional de
Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) até ao dia 15
de Maio, antes do início da campanha de comercia-
lização, sendo a aprovação concedida nos dois meses
subsequentes à apresentação do pedido.

3 — Para poderem beneficiar do regime de apoio pre-
visto no Regulamento (CE) n.o 1673/2000, de 27 de
Julho, os primeiros transformadores aprovados e os
transformadores assimilados declararão, até 31 de Julho
de 2001, as existências de palhas de linho, palhas de
cânhamo, fibras longas de linho, fibras curtas de linho
e fibras de cânhamo de que forem detentores à data
de 30 de Junho de 2001, correspondentes a colheitas
anteriores à campanha de 2001-2002.

4 — Para efeitos de aplicação do disposto no primeiro
parágrafo do artigo 6.o do Regulamento (CE)
n.o 245/2001, da Comissão, os primeiros transformadores
aprovados e os transformadores assimilados deverão
apresentar ao INGA, até ao dia 31 de Julho subsequente
ao início da campanha de comercialização em causa,
os documentos referidos no primeiro e segundo tra-
vessão do mesmo preceito.

5 — Os transformadores assimilados deverão também
apresentar ao INGA cópia das facturas de venda das


